
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 355.699 - PR (2016/0119099-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : ALEXANDRE KALLEB CHIAFITELA STADLER E OUTRO
ADVOGADO : ALEXANDRE KALLEB CHIAFITELA STADLER E OUTRO(S) - 

PR048531 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : G L H (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE VULNERÁVEL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIME EM 
TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. MÁCULA NÃO 
EVIDENCIADA. 
1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, 
cuja autoria é atribuída ao acusado devidamente qualificado, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio 
da persecução penal, na qual se observará o devido processo 
legal. 
2. No caso dos autos, a peça vestibular esclareceu que o 
paciente teria tentado induzir e atrair à exploração sexual uma 
menor 8 (oito) anos de idade, oferecendo-lhe a quantia de R$ 
20,00 (vinte reais), o que foi aceito, não consumando o delito 
porque a ofendida se negou à prática de qualquer ato sexual e à 
exploração sexual, tendo, ainda, induzido e atraído à exploração 
sexual outra criança da mesma idade, sob a promessa de dar-lhe 
um celular, além de oferecer-lhe a quantia de R$ 2,00 (dois reais), 
o que foi aceito, narrativa que lhe permite o exercício da ampla 
defesa e do contraditório.
ATIPICIDADE DA CONDUTA IMPUTADA AO RÉU. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. 
1. Em habeas corpus e em recurso ordinário em habeas corpus, 
somente deve ser obstada a ação penal se restar demonstrada, 
de forma indubitável,  a atipicidade da conduta, a ocorrência de 
circunstância extintiva da punibilidade e a ausência de indícios de 
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autoria ou de prova da materialidade do delito. 
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há 
que se falar em trancamento da ação penal, pois, de uma 
superficial análise dos elementos probatórios contidos no 
presente mandamus, não se vislumbra estarem presentes 
quaisquer das hipóteses que autorizam a interrupção prematura 
do processo por esta via, já que seria necessário o profundo 
estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente 
valoradas pelo juízo competente.
3. O réu defende-se dos fatos narrados na exordial, e não da 
capitulação jurídica a eles dada pelo Ministério Público, razão pela 
qual não há como se valorar os elementos probatórios até então 
colacionados, como pretende agora a defesa, para perquirir se a 
conduta imputada ao paciente se amoldaria ao tipo do artigo 
218-B do Código Penal.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 355.699 - PR (2016/0119099-9)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : ALEXANDRE KALLEB CHIAFITELA STADLER E OUTRO
ADVOGADO : ALEXANDRE KALLEB CHIAFITELA STADLER E OUTRO(S) - 

PR048531 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : G L H (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de G L H, apontando como 

autoridade coatora a 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 

no julgamento do HC n. 1490126-5.

Noticiam os autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática dos 

delitos descritos no artigo 218-B, combinado com o artigo 14, inciso II, e 218-B, todos do 

Código Penal, tendo o magistrado singular decretado a sua prisão por ocasião do 

recebimento da incoativa.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustentam os impetrantes que a inicial acusatória seria inepta, ao 

argumento de que não haveria correlação entre a conduta narrada e a tipificação legal 

nela contida.

Alegam que a exordial seria sucinta, não tendo descrito de forma clara os 

fatos, bem como todas as suas circunstâncias, o que prejudicaria a ampla defesa do 

paciente. 

Argumentam que o órgão ministerial não teria elucidado o que teria 

impedido a consumação do delito, de forma a caracterizar a tentativa de exploração 

sexual de criança ou adolescente.

Entendem que o aludido tipo penal só admitiria a forma tentada em caso 

de comprovada prostituição da suposta vítima.

Requerem a concessão da ordem para que seja trancada a Ação Penal n. 

0018699-39.2015.8.16.0019, revogando-se a prisão preventiva do réu, e expedindo-se 
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alvará de soltura em seu favor.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 287/288.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 299/310 e 316), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 400/404, manifestou-se pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 355.699 - PR (2016/0119099-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal instaurada 

contra o paciente, revogando-se a sua prisão preventiva.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme 

entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Segundo consta da denúncia e do respectivo aditamento, o paciente, com 

representação e vontade para a prática do ilícito, ciente da ilicitude e reprovabilidade de 

sua conduta, assim como já teria feito com outras crianças residentes na localidade, 

tentou induzir e atrair à exploração sexual a infante A.P.S, de 8 (oito) anos de idade, ao 

chamá-la para conversar, dizer-lhe que seu cabelo era bonito, e que, caso a infante 

fosse mais velha, namoraria com ela, questionando-a se ela gostava de usar short, 

vestido ou saia, oferecendo-lhe, ainda, a quantia de R$ 20,00 (vinte reais), que foi aceita 

pela ofendida (e-STJ fl. 86).

O acusado não teria consumado o crime por circunstâncias alheias à sua 

vontade, haja vista que a vítima se negou à prática de qualquer ato sexual e à 

exploração sexual, pois sua mãe a chamou para entrar na residência da família, ocasião 

em que o réu se evadiu do local em alta velocidade com seu veículo, tendo por lá 

passado diversas vezes durante a tarde, acenando para a menor (e-STJ fl. 86).

Após tais fatos, o paciente teria induzido e atraído à exploração sexual a 

criança M.J.S.P, de 8 (oito) anos de idade, ao chamá-la para conversar, oferecer-lhe 

carona no veículo que conduzia, chamá-la de "gatinha", solicitar que erguesse a blusa e 

exibisse a barriga e passar a mão na barriga/umbigo da vítima sob a promessa de 
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dar-lhe um celular com toque na tela, além de oferecer a quantia de R$ 2,00 (dois 

reais), que foi aceita pela menor, bem como ao dizer-lhe que se ela entrasse no carro e 

deixasse ele passar mais vezes a mão na sua barriga lhe daria mais R$ 20,00 (vinte 

reais) (e-STJ fls. 308/309). 

Feito este introito, é imperioso destacar que o devido processo legal 

constitucionalmente garantido deve ser iniciado com a formulação de uma acusação 

que permita ao acusado o exercício do seu direito de defesa, para que eventual 

cerceamento não macule a prestação jurisdicional reclamada.

É dever do órgão acusatório, portanto, narrar de forma satisfatória a 

conduta delituosa atribuída ao agente, descrevendo todas as suas circunstâncias, 

conforme a norma disposta no artigo 41 do Código de Processo Penal, para que seja 

viável o contraditório a ser instituído em juízo.

A doutrina e jurisprudência se alinham ao apontar os requisitos mínimos 

de uma peça acusatória, podendo-se citar, por todos, as lições de Ada Pellegrini 

Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

  "A instauração válida do processo pressupõe o 
oferecimento de denúncia ou queixa com exposição clara e 
precisa de um fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias (art. 41 do CPP), isto é, 'não só a ação 
transitiva, como a pessoa que a praticou (quis), os meios 
que empregou (quibus auxiliis), o malefício que produziu 
(quid), os motivos que a determinaram a isso (cur), a 
maneira por que a praticou (quomodo), o lugar onde a 
praticou (ubi), o tempo (quando)' (João Mendes Jr.). (As 
nulidades no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2009. p. 90-91.)

Na espécie, não se constata qualquer defeito na peça vestibular capaz de 

comprometer o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo paciente, uma vez que 

nela se consignou que teria tentado induzir e atrair à exploração sexual menor de 8 

(oito) anos de idade, oferecendo-lhe a quantia de R$ 20,00 (vinte reais), o que foi aceito, 

não consumando o delito porque a ofendida se negou à prática de qualquer ato sexual e 

à exploração sexual, tendo, ainda, induzido e atraído à exploração sexual outra menor 

da mesma idade, sob a promessa de dar-lhe um celular, além de oferecer-lhe a quantia 

de R$ 2,00 (dois reais), o que foi aceito, bem como ao dizer à infante que se ela 
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entrasse no carro e deixasse ele passar mais vezes a mão na sua barriga lhe daria 

mais R$ 20,00 (vinte reais).

Vê-se, assim, que a narrativa exposta é apta ao exercício do direito de 

defesa constitucionalmente garantido ao acusado, razão pela qual não há que se falar 

em inépcia da exordial acusatória, já que atendidos todos os requisitos elencados no 

artigo 41 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. FAVORECIMENTO DA 
PROSTITUIÇÃO DE ADOLESCENTE. PESSOA QUE SE SERVE DA 
ATIVIDADE. TIPICIDADE. DOLO AFERIDO DA CONDUTA 
IMPUTADA. DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL DO 
ADOLESCENTE. INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
LIMITADO ACESSO DE VALORAÇÃO DA PROVA NO HABEAS 
CORPUS. INÉPCIA NÃO RECONHECIDA.
(...)
2.  Contendo a imputação inicial narrativa do fato de manter relação 
sexual com adolescente, que atuava na prostituição, a 
habitualidade na mercancia do corpo dela sendo demonstrada pela 
agenciadora e pelos variados clientes individualizados na peça 
acusatória, é admitida como suficiente a descrição das elementares 
do crime do art. 218-B, § 2º, I, do Código Penal.
(...)
9. O limitado acesso de valoração da prova no habeas corpus 
impede a verificação da suficiência dos indícios de autoria e 
materialidade para embasar a persecução criminal, 
fundamentadamente admitida no acórdão atacado.
10. Habeas corpus não conhecido.
(HC 288.374/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/06/2014, DJe 13/06/2014)

No que se refere às alegações de que a conduta assestada ao paciente 

seria típica, sedimentou-se na doutrina e jurisprudência pátria o entendimento de que 

para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na via do habeas corpus é 

necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de dilação de provas, a 

ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, consoante, aliás, 

assevera Vicente Greco Filho:

  "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da 
prova de processo em tela, o que é cabível através dos 
meios de defesa de que dispõe o réu no curso da ação. 
Todavia, aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que 
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considera ilegal a coação sem justa causa, a jurisprudência 
e a doutrina têm trancado a ação penal quando não houver 
base para a acusação, fazendo, assim, análise das provas. 
O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo juiz 
ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se 
de um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a 
ausência, em tese, de possibilidade da acusação, de forma 
que a absoluta inviabilidade de processo signifique 
constrangimento indevido. Seria o caso, por exemplo, de 
ação penal por fato atípico ou em que alguém é acusado 
sem nenhuma prova que sustente a imputação que lhe é 
feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva,  
p. 394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 

acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, e, como orienta a 

doutrina e a jurisprudência, somente deve ser repelida quando não houver prova da 

existência de crime ou de indícios de sua participação no evento criminoso noticiado, 

ou, ainda, quando se estiver diante de flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da 

tipicidade, ou se encontrar extinta a punibilidade.

E, como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, sendo certo, outrossim, que o réu 

defende-se dos fatos narrados na exordial, e não da capitulação jurídica a eles dada 

pelo órgão acusatório, não há como se valorar os elementos probatórios até então 

colacionados, como pretende agora a defesa, para perquirir se a conduta narrada na 

exordial se amoldaria ao tipo do artigo 218-B do Código Penal.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao acusado o 

processo criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que 

melhor entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser 

feita pelo Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à vedada análise de provas em 

sede de habeas corpus. 

A propósito:

RECURSO   ORDINÁRIO   EM  HABEAS  CORPUS.  (...) 
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HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO,  ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E EXPLORAÇÃO SEXUAL  DE ADOLESCENTE EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.  
EXCEPCIONALIDADE.  INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PEÇA EM  CONFORMIDADE  COM  O  DISPOSTO  
NO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL   -  CPP.  
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  RECURSO  NÃO 
CONHECIDO.
(...)
2.  Em  razão  da excepcionalidade do trancamento da ação penal, 
tal medida  somente  se  verifica  possível quando ficar 
demonstrado, de plano  e  sem necessidade de dilação probatória, 
a total ausência de indícios de autoria e prova da materialidade 
delitiva, a atipicidade da   conduta  ou  a  existência  de  alguma  
causa  de  extinção  da punibilidade.   É   certa,   ainda,   a  
possibilidade  do  referido trancamento  nos casos em que a 
denúncia for inepta, não atendendo o que  dispõe o art. 41 do CPP, 
o que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a 
irregularidade.
3. In casu, a exordial acusatória imputa ao recorrente a prática dos 
crimes  de  homicídio  qualificado  tentado, estupro de vulnerável e 
exploração  sexual  de  adolescente,  descrevendo  minuciosamente 
as condutas delituosas apontadas e todas as circunstâncias 
envolvidas.
Ao contrário do que sustenta a defesa, ficou demonstrado na 
denúncia que  o  delito de homicídio não se consumou em razão de 
a vítima ter conseguido  se  desvencilhar, sendo socorrida por um 
popular. Ainda, verifica-se  que  o Parquet local demonstrou todas 
as qualificadoras que envolvem o delito de homicídio tentado, 
relatando o motivo torpe e  o recurso que dificultou a defesa da 
vítima. Foi relatado, ainda, que o recorrente, em diversas ocasiões, 
manteve relações sexuais com a  vítima,  em troca de pagamento e 
"presentes", desde os 13 anos de idade, até data próxima aos 
fatos, quando contava com 17 anos.
4.  A  denúncia  ofertada  pelo Parquet local não ofende o direito à 
ampla  defesa  e  ao  contraditório  e  permite o livre exercício do 
direito de defesa, na medida em que descreve toda a prática 
delitiva imputada  ao  acusado,  demostrando indícios suficientes de 
autoria, prova  da  materialidade  e  a  existência  de  nexo causal 
entre as condutas  apontadas  e  os  tipos  penais  imputados, 
exatamente nos termos do que dispõe o art. 41 do CPP.
Recurso ordinário em habeas corpus não conhecido.
(RHC 73.703/PE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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